
concurso público

004. Prova Objetiva

advogado

� �V ocê recebeu sua folha de respostas e este caderno contendo 60 questões objetivas.
�  �Confira seus dados impressos na capa deste caderno e na folha de respostas.
�  �Quando for permitido abrir o caderno, verifique se está completo ou se apresenta imperfeições. Caso haja algum 
problema, informe ao fiscal da sala.

�  �Leia cuidadosamente todas as questões e escolha a resposta que você considera correta.
�  �Marque, na folha de respostas, com caneta de tinta preta, a letra correspondente à alternativa que você escolheu.
�  �A duração da prova é de 4 horas, já incluído o tempo para o preenchimento da folha de respostas.
�  �Só será permitida a saída definitiva da sala e do prédio após transcorridas 3 horas do tempo de duração da prova.
�  �Deverão permanecer em cada uma das salas de prova os 3 últimos candidatos, até que o último deles entregue sua 
prova, assinando termo respectivo.

�  �Ao sair, você entregará ao fiscal a folha de respostas e este caderno, podendo levar apenas o rascunho de gabarito, 
localizado em sua carteira, para futura conferência.

�  �Até que você saia do prédio, todas as proibições e orientações continuam válidas.

Aguarde a ordem do fiscal para abrir este caderno de questões.

09.02.2020 | manhã

Nome do candidato

Prédio Sala CarteiraInscriçãoRG
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Conhecimentos Gerais

Língua Portuguesa

Leia o texto para responder às questões de números 01 a 07.

Filho

Não existe isso que chamam de reprodução. Quando 
duas pessoas decidem ter um bebê, elas se envolvem em um 
ato de “produção”, e o uso generalizado da palavra “repro-
dução” para essa atividade, com a implicação de que duas 
pessoas estão quase se trançando juntas, é na melhor das 
hipóteses um eufemismo para confortar os futuros pais antes 
que se metam em algo que não podem controlar. Nas fan-
tasias subconscientes que fazem a concepção parecer tão 
sedutora, muitas vezes é nós mesmos que gostaríamos de 
ver viver para sempre, e não alguém com uma personalida-
de própria. Tendo previsto a marcha para a frente de nossos 
genes egoístas, muitos de nós não estamos preparados para 
filhos que apresentam necessidades desconhecidas. A pater-
nidade nos joga abruptamente em uma relação permanente 
com um estranho, e quanto mais alheio o estranho, mais forte 
a sensação de negatividade. Contamos com a garantia de 
ver no rosto de nossos filhos que não vamos morrer. Filhos 
cuja característica definidora aniquila a fantasia da imortali-
dade são um insulto em particular: devemos amá-los por si 
mesmos, e não pelo melhor de nós mesmos neles, e isso é 
muito mais difícil de fazer. Amar nossos próprios filhos é um 
exercício para a imaginação.

Mas o sangue, tanto na sociedade moderna como nas 
antigas, fala mais alto. Pouca coisa é mais gratificante do que 
filhos bem-sucedidos e dedicados, e poucas situações são 
piores do que o fracasso ou a rejeição filial. Na medida em 
que nossos filhos se parecem conosco, eles são nossos ad-
miradores mais preciosos, e, na medida em que são diferen-
tes, podem ser os nossos detratores mais veementes. Desde 
o início, nós os instigamos a nos imitar e ansiamos pelo que 
talvez seja o elogio mais profundo da vida: o fato de eles 
escolherem viver de acordo com nosso sistema de valores. 
Embora muitos de nós sintam orgulho por ser diferentes dos 
pais, ficamos infinitamente tristes ao ver como nossos filhos 
são diferentes de nós.

(Andrew Solomon. Longe da árvore: pais,  
filhos e a busca da identidade, 2013. Adaptado)

01.	Segundo o autor do texto, o emprego da palavra “repro-
dução” para se referir ao nascimento de um filho

(A)	 esconde o desejo dos pais de que seus filhos esco-
lham viver de acordo com seus sistemas de valores.

(B)	 constitui um eufemismo, reforçando a ideia de que o 
novo ser possuirá uma personalidade própria.

(C)	 se justifica, visto que os genes garantem a continui-
dade dos traços dos pais nas próximas gerações.

(D)	 cria um duplo jogo em que os filhos são, ao mesmo 
tempo, os maiores admiradores e detratores dos pais.

(E)	 estabelece uma falsa ideia de que os filhos represen-
tam a continuidade da existência dos pais.

02.	De acordo com o texto, é correto afirmar que
(A)	 os filhos tornam-se estranhos para os pais na me-

dida em que os obrigam a amá-los por si mesmos.
(B)	 diferentemente da maternidade, a paternidade pres-

supõe a relação com um estranho.
(C)	 não é possível amar um filho por si mesmo, sem co-

locar nele projeções de nossa própria personalidade.
(D)	 a fantasia da imortalidade faz com que seja extrema-

mente difícil aceitar que um filho seja diferente de nós.
(E)	 nosso sistema de valores é passado a nossos filhos 

com a condição de que eles se tornem admiradores.

03.	Considere a seguinte frase do texto:

“Na medida em que nossos filhos se parecem conosco, 
eles são nossos admiradores mais preciosos, e, na medi-
da em que são diferentes, podem ser os nossos detrato-
res mais veementes”.

Um sinônimo para o vocábulo em destaque é
(A)	 impetuosos.
(B)	 inexpressivos.
(C)	 exigentes.
(D)	 extenuantes.
(E)	 comoventes.

04.	Assinale a alternativa em que há palavra empregada com 
sentido figurado.
(A)	 Na medida em que nossos filhos se parecem conos-

co, eles são nossos admiradores mais preciosos.
(B)	 A paternidade nos joga abruptamente em uma rela-

ção permanente com um estranho.
(C)	 Mas o sangue, tanto na sociedade moderna como 

nas antigas, fala mais alto.
(D)	 Quando duas pessoas decidem ter um bebê, elas se 

envolvem em um ato de “produção”.
(E)	 Filhos cuja característica definidora aniquila a fanta-

sia da imortalidade são um insulto em particular.

05.	O trecho do texto que está reescrito corretamente, consi-
derando as regras de emprego da vírgula é:
(A)	 Desde o início, nós os instigamos a nos imitar e an-

siamos, pelo que talvez seja o elogio mais profundo 
da vida: o fato de eles escolherem viver de acordo 
com nosso sistema de valores.

(B)	 O uso generalizado da palavra “reprodução” para 
essa atividade, com a implicação de que duas pes-
soas estão quase se trançando juntas, é, na melhor 
das hipóteses, um eufemismo.

(C)	 A paternidade nos joga, abruptamente em uma relação 
permanente com um estranho, e quanto mais alheio o 
estranho, mais forte a sensação de negatividade.

(D)	 Tendo previsto a marcha para a frente de nossos 
genes egoístas, muitos de nós não estamos pre-
parados para filhos que, apresentam necessidades 
desconhecidas.

(E)	 Devemos amá-los por si mesmos e, não pelo melhor de 
nós mesmos neles, e isso é muito mais difícil de fazer.
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08.	A partir da leitura do texto, é possível concluir que

(A)	 os transtornos mentais são características intrínsecas 
dos brasileiros, em razão da nossa estrutura social.

(B)	 a população brasileira apresenta altos índices 
de ansiedade, mas esta não é tão grave quanto a 
depressão.

(C)	 a solução para os problemas dos transtornos men-
tais seria o êxodo urbano, levando a população a 
morar em áreas mais tranquilas.

(D)	 o desemprego e a instabilidade financeira são res-
ponsáveis por 12,5% dos casos de transtornos men-
tais entre os brasileiros.

(E)	 os transtornos mentais são problemas de ordem 
multifatorial, influenciados por fatores sociais.

09.	A frase em que a concordância se dá em conformidade 
com a norma-padrão da língua é:

(A)	 Com uma alta taxa de homicídios no país, aumenta-
-se os índices de depressão na população.

(B)	 Nas últimas décadas, houve um aumento de pesso-
as que sofrem com transtornos mentais.

(C)	 É necessário medidas que atenuem os problemas 
sociais ligados aos transtornos mentais.

(D)	 A ansiedade está entre os vários transtornos men-
tais que pode ser decorrente de um estilo de vida 
urbanizado.

(E)	 Surge, com o aumento das taxas de desemprego e 
de violência, problemas na saúde da população.

10.	Assinale a alternativa que preenche correta e respecti-
vamente as lacunas do trecho a seguir, considerando as 
regras de emprego da crase.

É importante criar políticas que atendam        neces-
sidade da população de acesso        formas de vida 
favoráveis        saúde mental.

(A)	 à … a … a

(B)	 a … à … a

(C)	 à … a … à

(D)	 à … à … à

(E)	 a … à … à

06.	Considere os dois trechos a seguir.

“Mas o sangue, tanto na sociedade moderna como nas 
antigas, fala mais alto.”

“Embora muitos de nós sintam orgulho por ser diferentes 
dos pais, ficamos infinitamente tristes ao ver como nos-
sos filhos são diferentes de nós.”

As expressões destacadas estabelecem, respectivamen-
te, os sentidos de:

(A)	 adversidade e concessão.

(B)	 proporção e concessão.

(C)	 adversidade e comparação.

(D)	 causa e adversidade.

(E)	 proporção e condição.

07.	Assinale a alternativa que completa, correta e respectiva-
mente, as lacunas nos trechos a seguir.

“Nas fantasias subconscientes        tornam a concep-
ção tão sedutora...”

“... um eufemismo para confortar os futuros pais antes 
que se metam em uma situação        não podem  
escapar.”

(A)	 às quais, de que

(B)	 que, em que

(C)	 as quais, que

(D)	 que, de que

(E)	 às quais, da qual

Leia o texto para responder às questões de números 08 a 10.

A crise da saúde mental no Brasil.

Conforme aponta a Organização Mundial da Saúde 
(OMS), o Brasil é o primeiro no ranking internacional de paí-
ses com o maior número de pessoas com transtorno de an-
siedade. O país é também o quarto com maior número de 
pessoas com depressão. E qual é o motivo desse alto núme-
ro de pessoas com transtornos mentais? Os altos índices de 
violência são um motivo – de acordo com o Atlas da Violência 
2018, o Brasil tem taxa de homicídio 30 vezes maior que a 
da Europa. Além disso, uma grande causa de sofrimento psí-
quico é a instabilidade financeira. Segundo o IBGE, a taxa de 
desemprego no Brasil ficou em 12,5% no trimestre de feverei-
ro a abril, o que corresponde a mais de 13 milhões de pesso-
as desempregadas. Até mesmo o estilo de vida nas cidades, 
que é muito urbanizado – barulho demais, poluição demais, 
horas infindáveis no trânsito – tudo isso somado aumenta o 
risco de problemas de saúde mental.

Se a sociedade brasileira não começar a lidar seriamente 
com os problemas de saúde mental, vamos enxergar cada 
vez mais uma piora nos índices de transtornos e em tudo que 
a saúde mental acarreta: pioras na saúde física, aumento dos 
índices de suicídio, menor produtividade da força de trabalho.

(Michael Kapps. Folha de S.Paulo, 30 de agosto de 2019. Adaptado)
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14.	João, Carlos e Paulo moram em estados distintos, sendo 
eles São Paulo, Santa Catarina e Rio de Janeiro, não 
necessariamente nessa ordem. Eles se comunicaram ou 
com sua tia, ou com sua irmã, ou com sua mãe, utilizan-
do apenas um meio: telefone, carta ou e-mail, também 
não necessariamente nessa ordem. Sabe-se que: Carlos 
mora em Santa Catarina e se comunicou por telefone;  
A mãe e o pai de Paulo são filhos únicos; João não 
conhece a sua mãe e nunca foi adotado; Quem mora em 
São Paulo se comunicou com sua mãe. Sendo assim, 
quem se comunicou com a tia, por carta, foi

(A)	 Carlos, e ele mora em Santa Catarina.

(B)	 João, e ele mora em São Paulo.

(C)	 João, e ele mora no Rio de Janeiro.

(D)	 Paulo, e ele mora em São Paulo.

(E)	 Paulo, e ele mora no Rio de Janeiro.

15.	Na sequência numérica 1, 3, 7, 13, 21, 31, 43, 57, 73, …, 
o próximo elemento é

(A)	 89.

(B)	 91.

(C)	 103.

(D)	 115.

(E)	 127.

R a s c u n h o

Raciocínio Lógico

11.	 Considere falsidade a seguinte afirmação:

Se Carlos é advogado, então Amanda é juíza.

Com base nas informações apresentadas, é verdade que

(A)	 Carlos é advogado.

(B)	 se Amanda não é juíza, então Carlos não é advogado.

(C)	 Amanda é juíza.

(D)	 Amanda é juíza se, e somente se, Carlos é advogado.

(E)	 Carlos não é advogado.

12.	A negação de uma afirmação é uma ferramenta impor-
tante em várias áreas.

Vamos supor que seja necessário fazer a negação lógica 
da seguinte afirmação:

Todos os envolvidos são culpados e devem ser punidos.

Uma das possibilidades está contida na alternativa:

(A)	 Existe envolvido inocente e que não deve ser punido.

(B)	 Nenhum dos envolvidos é culpado ou deve ser 
punido.

(C)	 Existe envolvido que não é culpado ou que não deve 
ser punido.

(D)	 Todos os envolvidos não são culpados e não devem 
ser punidos.

(E)	 Nenhum dos envolvidos não é culpado ou não deve 
ser punido.

13.	Em determinado município, alguns engenheiros são pro-
fessores e todo professor é concursado. Sendo assim, 
nesse município, é verdade que

(A)	 todo concursado é engenheiro.

(B)	 todo engenheiro é concursado.

(C)	 todo concursado é professor.

(D)	 não existe professor que é engenheiro.

(E)	 existe concursado que é engenheiro.
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19.	A imagem a seguir contém botões de ações padrão no 
MS-PowerPoint 2010, em sua configuração original, com 
alguns números associados.

O número associado ao botão de ação cujo hiperlink 
padrão aponta para “Último slide” é

(A)	 1

(B)	 2

(C)	 3

(D)	 4

(E)	 5

20.	Um usuário do MS-Outlook 2010, em sua configura-
ção padrão, cuja conta é usuario2@ufu.br, recebeu um  
e-mail, enviado com sucesso, em que os campos na 
mensagem do remetente foram preenchidos da seguinte 
forma:

De: usuario1@ufu.br
Para: usuario2@ufu.br
Cc: usuario3@ufu.br
Cco: usuario4@ufu.br
Assunto: usuario5@ufu.br

Quando esse usuário clicar em Responder a todos, o  
e-mail será enviado apenas para

(A)	 usuario1@ufu.br.

(B)	 usuario1@ufu.br e usuario3@ufu.br.

(C)	 usuario3@ufu.br e usuario4@ufu.br.

(D)	 usuario1@ufu.br, usuario2@ufu.br e usuario3@ufu.br.

(E)	 usuario1@ufu.br, usuario3@ufu.br e usuario4@ufu.br.

Noções de Informática

16.	Um usuário do MS-Windows 7, em sua configuração 
padrão, está com uma janela do Windows Explorer aber-
ta e deseja fechá-la. Para isso, ele pode usar o atalho 
por teclado

(A)	 F1

(B)	 Ctrl + F1

(C)	 Alt + F3

(D)	 Alt + F4

(E)	 Alt + F5

17.	O MS-Word 2010, em sua configuração padrão, possui 
diversas formas de quebras de páginas, incluindo que-
bras de seções e colunas.
Assinale a alternativa que apresenta o ícone relacionado 
às quebras descritas no enunciado, cujo nome é Coluna.

(A)	

(B)	

(C)	

(D)	

(E)	

18.	Observe a planilha a seguir, elaborada por meio do  
MS-Excel 2010, em sua configuração padrão.

Assinale a alternativa que apresenta valor exibido na célula 
B8, após esta ser preenchida com a seguinte fórmula:

=CONT.SE(B3:B7;20)

(A)	 1

(B)	 2

(C)	 3

(D)	 4

(E)	 5
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23.	Sobre os Conselhos de Saúde, é correto afirmar que

(A)	 sua composição deve ser de 60% de entidades e 
movimentos representativos de usuários; 20% de 
entidades representativas dos trabalhadores da 
área de saúde e 20% de representação de governo 
e prestadores de serviços privados conveniados, ou 
sem fins lucrativos.

(B)	 a cada eleição, os segmentos de representações de 
usuários, trabalhadores e prestadores de serviços, 
devem ter uma renovação de 50% de suas entidades 
representativas.

(C)	 as funções, como membro do Conselho de Saúde, 
são remuneradas, sendo garantido ao conselheiro a 
dispensa do trabalho durante a vigência do mandato.

(D)	 se trata de uma instância colegiada, deliberativa e 
permanente do SUS em cada esfera de Governo, 
integrante da estrutura organizacional do Ministério 
da Saúde, da Secretaria de Saúde dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios.

(E)	 quando não houver Conselho constituído ou em 
atividade no Município, cabe à Câmara Municipal a 
convocação e realização da Conferência Municipal 
de Saúde.

24.	Os Serviços Especiais de Acesso Aberto têm como 
função

(A)	 realizar o atendimento inicial à saúde do usuário no 
SUS.

(B)	 estabelecer as regras da gestão compartilhada do 
SUS.

(C)	 definir a distribuição de recursos humanos e de 
ações e serviços de saúde ofertados pelo SUS e 
pela iniciativa privada.

(D)	 estabelecer  critérios para o diagnóstico da doença 
ou do agravo à saúde.

(E)	 realizar o atendimento da pessoa que, em razão de 
agravo ou de situação laboral, necessita de atendi-
mento especial.

25.	Em relação à saúde do trabalhador, é atribuição do SUS

(A)	 denunciar ao órgão do Ministério do Trabalho riscos 
e agravos potenciais à saúde existentes no processo 
de trabalho, identificados nas ações de vigilância em 
saúde.

(B)	 propor à justiça do trabalho a elaboração de normas 
voltadas às condições de produção, extração, armaze-
namento, transporte, distribuição e manuseio de subs-
tâncias, de produtos, de máquinas e de equipamentos 
que apresentam riscos à saúde do trabalhador.

(C)	 prestar assistência ao trabalhador vítima de aciden-
tes de trabalho ou portador de doença profissional e 
do trabalho.

(D)	 informar os empregadores sobre trabalhadores ado-
ecidos pelo trabalho, que foram atendidos nas unida-
des de saúde.

(E)	 garantir aos trabalhadores do setor público a redu-
ção da jornada de trabalho, quando houver exposi-
ção a risco iminente para a vida ou saúde.

Legislação SUS

21.	O Sistema Único de Saúde (SUS) é uma conquista da 
sociedade e foi criado para promover a justiça social e 
superar as desigualdades na assistência à saúde da po-
pulação.

Assinale a alternativa correta.

(A)	 Antes de 1988, o sistema público de saúde atendia 
apenas quem não contribuía para a Previdência Social.

(B)	 A Constituição de 1988 garantiu a saúde como direi-
to de todos e dever do Estado, garantido mediante 
políticas sociais e econômicas.

(C)	 O SUS, quando foi criado, tinha como principal ca-
racterística ser centralizado e de responsabilidade 
federal, sem a participação dos usuários.

(D)	 A 8ª Conferência Nacional de Saúde, realizada em 
1988, foi um marco da Reforma Sanitária, que tratou 
da saúde como direito, da reformulação do sistema 
nacional de saúde e do financiamento setorial.

(E)	 O Ministério da Saúde, criado nos primórdios da 
história da Saúde Pública Brasileira em 1808, tinha 
como responsabilidade a organização e elaboração 
de planos e políticas públicas voltados a promoção, 
prevenção e assistência à saúde dos brasileiros.

22.	A definição dos recursos mínimos a serem aplicados anu-
almente pela União, Estados, Distrito Federal e Municí-
pios em ações e serviços públicos de saúde deve

(A)	 estar em conformidade com objetivos e metas ex-
plicitados nos Planos de Saúde de cada ente da  
Federação. 

(B)	 ser de responsabilidade do setor saúde e de outras 
políticas públicas que atuam sobre determinantes 
sociais e econômicos incidentes sobre as condições 
de saúde da população. 

(C)	 incluir despesas de pagamento de aposentadorias e 
pensões dos servidores da saúde.

(D)	 ser financiada com recursos movimentados em  
contas correntes específicas para cada programa de 
trabalho.

(E)	 destinar recursos ao saneamento básico e obras de 
infraestrutura realizadas para beneficiar diretamente 
a rede de saúde.
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28.	De acordo com o seu Estatuto Social, a Empresa Bra-
sileira de Serviços Hospitalares, no desenvolvimento de 
suas atividades de assistência à saúde, observará as  
diretrizes e políticas estabelecidas pelo

(A)	 Conselho de Administração da Empresa.

(B)	 Presidente da Empresa.

(C)	 Ministério de Gestão Estratégica.

(D)	 Ministério da Educação.

(E)	 Ministério da Saúde.

29.	Aprovar o orçamento e programa de investimentos e 
acompanhar a sua execução, segundo o Estatuto Social 
da Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares, é com-
petência

(A)	 da Diretoria Executiva.

(B)	 do Conselho de Administração.

(C)	 do Conselho Fiscal.

(D)	 do Conselho Consultivo.

(E)	 do Conselho de Auditoria Interna.

30.	Assinale a alternativa que está corretamente em conso-
nância com o Código de Ética e Conduta da Empresa 
Brasileira de Serviços Hospitalares.

(A)	 O agente público da empresa, ao manifestar suas 
opiniões sobre as atividades da EBSERH, no exercí-
cio da liberdade de expressão, deve deixar claro que 
se trata de opinião pessoal, resguardando a reputa-
ção da empresa e de seus agentes.

(B)	 O empregado não pode discordar de práticas ou 
políticas adotadas pela empresa nem discutir seus 
ideais com seu chefe imediato, em respeito ao prin-
cípio da moralidade, da fidelidade e de valores fun-
damentais.

(C)	 A empresa não adota a política de estimular o clima 
de abertura como forma de impedir a estagnação e o 
inconformismo, propiciando, no entanto, constantes 
treinamentos e cursos de aperfeiçoamento como  
forma de encorajamento e criatividade.

(D)	 Não é da competência da EBSERH a iniciativa de 
projetos de sustentabilidade, quando da execução 
de suas ações, projetos e relações de que sejam 
parte.

(E)	 Os direitos de propriedade intelectual abarcados 
pelo Código de Ética e Conduta da EBSERH são 
exclusivamente relativos à marca da empresa, não 
se estendendo a possíveis parcerias, e devem estar 
refletidos nos relacionamentos de âmbito interno da 
empresa, bem como nas devidas proteções.

Legislação Específica – EBSERH

26.	De acordo com os termos da Lei Federal no 12.550/2011, 
que trata da Empresa Brasileira de Serviços Hospitala-
res, é correto afirmar que

(A)	 a EBSERH possui personalidade jurídica de direito 
público, com patrimônio destinado pela União, e está 
vinculada ao Ministério da Saúde.

(B)	 a integralização do capital social será realizada 
com recursos oriundos de dotações consignadas 
da União, bem como pela incorporação de qualquer  
espécie de bens e direitos suscetíveis de avaliação 
em dinheiro.

(C)	 no desenvolvimento de suas atividades de assistên-
cia à saúde, a EBSERH observará as orientações 
emanadas sobre saúde pelo Ministério da Educação.

(D)	 compete à EBSERH elaborar os planos de educa-
ção e pesquisa de instituições federais de ensino 
superior e de outras instituições congêneres que  
tenham vinculação com o campo da saúde pública 
ou com outros aspectos da sua atividade.

(E)	 é indispensável a licitação para a contratação da  
EBSERH pela administração pública para realizar 
atividades relacionadas ao seu objeto social.

27.	Um funcionário da EBSERH utilizou-se, indevidamen-
te, de um conteúdo sigiloso, com o fim de beneficiar um 
parente, comprometendo a credibilidade de um certame 
que é de interesse público, e, por sua ação, causou da-
nos à Administração Pública. Neste caso, e conforme 
disposto na Lei Federal no 12.550/2011, este funcionário 
estará sujeito a uma pena de

(A)	 detenção de 30 (trinta) dias e multa.

(B)	 detenção de 01 (um) ano e multa de 02 (dois) salá-
rios mínimos.

(C)	 reclusão de 02 (dois) a 06 (seis) anos, com aumento 
da pena de 1/3 (um terço), e multa.

(D)	 reclusão de 01 (um) a 03 (três) anos e multa no  
valor de 50% (cinquenta por cento) do valor integral 
de seus vencimentos.

(E)	 demissão a bem do serviço público e pagamento 
de multa no valor de 03 (três) vezes o valor de sua 
remuneração.
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33.	Considerando o regramento da Lei Federal no 8.666/93, 
é correto afirmar que

(A)	 as empresas públicas apenas se subordinam ao re-
gime da lei geral de licitações e contratos quando 
prestadoras de serviços públicos.

(B)	 o princípio licitatório da promoção do desenvolvi-
mento nacional autoriza que seja estabelecido tra-
tamento diferenciado de natureza comercial entre 
empresas brasileiras e estrangeiras.

(C)	 as normas de licitações e contratos devem privilegiar 
o tratamento diferenciado e favorecido às microem-
presas e empresas de pequeno porte.

(D)	 a realização de licitação sem que haja projeto básico 
aprovado acarreta a revogação dos atos ou contra-
tos decorrentes.

(E)	 o exame de editais pelos Tribunais de Contas pode 
acarretar a expedição de recomendações, mas não 
obriga a entidade da Administração à adoção das 
medidas corretivas sugeridas.

34.	No tocante ao instituto jurídico da desapropriação, assi-
nale a alternativa correta.

(A)	 A desapropriação atinge o caráter perpétuo do direito 
de propriedade.

(B)	 A desapropriação de glebas que contenham culturas 
ilegais de plantas psicotrópicas dispensa indeniza-
ção prévia.

(C)	 O pagamento de indenização na desapropriação por 
necessidade pública pode ser feito em títulos da dí-
vida pública.

(D)	 Os bens de concessionárias de serviço público não 
são passíveis de desapropriação.

(E)	 O Estado pode desapropriar bem de empresa públi-
ca federal afeto a serviço público.

Conhecimentos Específicos 

Direito Administrativo

31.	A respeito do regime jurídico aplicável às empresas públi-
cas, assinale a alternativa correta.

(A)	 As empresas públicas exploradoras de atividade 
econômica são dispensadas da obrigação de reali-
zar licitação para contratar.

(B)	 O pessoal das empresas públicas rege-se pela Con-
solidação das Leis do Trabalho ou por estatuto próprio.

(C)	 As empresas públicas que explorem atividade eco-
nômica não se submetem aos princípios da Adminis-
tração Pública.

(D)	 As empresas públicas federais submetem-se ao con-
trole administrativo denominado supervisão ministerial.

(E)	 O Poder Judiciário pode exercer controle interno de 
atos, atividades e omissões de empresas públicas, 
por meio de ações judiciais.

32.	Segundo a doutrina, a Administração concretiza, na sua 
atuação, o poder conferido pela norma para o atendimen-
to de um fim. Sobre o tema, assinale a alternativa que se 
coaduna com o ordenamento jurídico pátrio.

(A)	 O poder disciplinar consiste na faculdade da Admi-
nistração de emitir normas para regulamentar maté-
rias não privativas de lei.

(B)	 O poder de controle sobre atividades dos órgãos ou 
autoridades subordinadas é manifestação do exercí-
cio do poder hierárquico.

(C)	 Os poderes de rever atos dos subordinados e de de-
cidir conflitos de competência entre eles são decor-
rências do poder disciplinar.

(D)	 O poder penal do Estado é manifestação do poder 
disciplinar exercido por este sobre os cidadãos.

(E)	 O poder de polícia é atribuído a autoridades adminis-
trativas com o objetivo de punir condutas contrárias à 
realização normal das atividades dos órgãos.
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37.	 José e João são comodatários de um bem indivisível e 
infungível de propriedade de Pedro. Após o término do 
prazo do contrato de comodato, José e João não devolve-
ram o bem objeto do contrato de comodato a Pedro. Este 
vai procurar o bem objeto do contrato de comodato e des-
cobre que ele encontra-se totalmente destruído, por culpa 
exclusiva de José. Nesse contexto, é correto afirmar:

(A)	 após a destruição do bem objeto do contrato de co-
modato, a obrigação deixou de ser indivisível, de 
modo que José e João são responsáveis, cada um, 
por apenas 50% do equivalente acrescido das per-
das e danos.

(B)	 se João pagar a dívida, sub-roga-se nos direitos de 
Pedro.

(C)	 subsiste, para José e João, o encargo de pagar o 
equivalente, mas pelas perdas e danos só responde 
José.

(D)	 se João falecer, seus herdeiros poderão ser obriga-
dos a pagar o valor total da dívida, tendo em vista 
que as obrigações decorrentes de comodato são in-
divisíveis, por determinação legal.

(E)	 apenas José é obrigado a pagar o equivalente acres-
cido de perdas e danos, por ter causado a destruição 
do objeto da obrigação.

38.	Maria comprou um veículo automotor em 01.01.2019 de 
José, um colega de trabalho. No dia 01.08.2019, o veí-
culo fundiu o motor, em razão de um defeito no sistema 
de arrefecimento do motor, defeito oculto e desconhecido 
por Maria e por José. No dia 01.12.2019, Maria requereu 
que José abatesse do preço o valor a ser gasto para reti-
ficar o motor fundido. Acerca do caso hipotético, pode-se 
corretamente afirmar:

(A)	 não há qualquer direito de Maria a requerer o abati-
mento do preço por vício redibitório, tendo em vista 
que este não era de conhecimento de José.

(B)	 a pretensão para pedir o abatimento do preço decaiu 
após 30 (trinta) dias contados da data da compra do 
veículo automotor.

(C)	 a pretensão para pedir o abatimento do preço decaiu 
após 30 (trinta) dias contados da data da descoberta 
do vício oculto.

(D)	 a pretensão para pedir o abatimento do preço decaiu 
após 180 (cento e oitenta) dias contados da data da 
compra do veículo automotor.

(E)	 o direito de Maria requerer o abatimento do preço 
pode ser exercido em até cinco anos da data da ce-
lebração do contrato.

Direito Civil

35.	Acerca dos defeitos do negócio jurídico, assinale a alter-
nativa correta.

(A)	 O erro é substancial quando concerne à qualidade 
acidental da pessoa a quem se refira a declaração 
de vontade, desde que tenha influído nesta de modo 
relevante.

(B)	 O dolo do representante convencional de uma das 
partes só obriga o representado a responder civil-
mente até a importância do proveito que teve.

(C)	 Subsistirá o negócio jurídico se a coação decorrer 
de terceiro e a parte a que aproveite dela tivesse ou 
devesse ter conhecimento, respondendo o autor da 
coação por perdas e danos.

(D)	 Configura-se o estado de perigo quando alguém, pre-
mido da necessidade de salvar-se, ou a pessoa de 
sua família, de grave dano desconhecido pela outra 
parte, assume obrigação excessivamente onerosa.

(E)	 Não se decretará a anulação do negócio por lesão 
se for oferecido suplemento suficiente, ou se a parte 
favorecida concordar com a redução do proveito.

36.	Assinale a alternativa correta a respeito da prescrição.

(A)	 Suspensa a prescrição em favor de um dos credores 
solidários, só aproveitam os outros se a obrigação 
for indivisível.

(B)	 A interrupção por um dos credores solidários apro-
veita aos outros, mas a interrupção efetuada contra o 
devedor solidário não envolve seus herdeiros.

(C)	 A interrupção produzida contra o principal devedor 
não prejudica o fiador.

(D)	 Não corre a prescrição pendendo condição resolu-
tiva.

(E)	 Qualquer ato extrajudicial que constitua em mora o 
devedor interrompe a prescrição.
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41.	No que diz respeito ao tema litisconsórcio, assinale a al-
ternativa correta.

(A)	 O litisconsórcio será necessário quando, pela natu-
reza da relação jurídica, o juiz tiver de decidir o mé-
rito de modo uniforme para todos os litisconsortes.

(B)	 Nos casos de litisconsórcio passivo necessário, o 
juiz determinará ao autor que requeira a citação de 
todos que devam ser litisconsortes, dentro do prazo 
que assinar, sob pena de suspensão do processo.

(C)	 Os litisconsortes serão considerados, em suas rela-
ções com a parte adversa, como litigantes distintos, 
exceto no litisconsórcio unitário, caso em que os atos 
e as omissões de um não beneficiarão os outros, 
mas os poderão prejudicar.

(D)	 O litisconsórcio será unitário por disposição de lei ou 
quando, pela natureza da relação jurídica controver-
tida, a eficácia da sentença depender da citação de 
todos que devam ser litisconsortes.

(E)	 A sentença de mérito, quando proferida sem a inte-
gração do contraditório, será nula se a decisão deve-
ria ser uniforme em relação a todos que deveriam ter 
integrado o processo.

42.	Não apontado o valor correto ou apresentado o demons-
trativo, os embargos à execução serão liminarmente re-
jeitados,

(A)	 se houver qualquer outro fundamento que não o  
excesso de execução, não devendo o juiz examinar 
o excesso alegado.

(B)	 sem resolução de mérito, se o excesso de execução 
for o seu único fundamento.

(C)	 com resolução de mérito, se o excesso de execução 
for o seu único fundamento.

(D)	 sem resolução de mérito, se houver qualquer outro 
fundamento que não o excesso de execução.

(E)	 com resolução de mérito, se houver qualquer outro 
fundamento que não o excesso de execução.

39.	Sobre a indenização decorrente da responsabilidade 
civil, pode-se corretamente afirmar:

(A)	 a indenização mede-se pela extensão do dano e não 
pode ser reduzida pelo juiz, mesmo havendo exces-
siva desproporção entre a gravidade da culpa e o 
dano.

(B)	 havendo usurpação ou esbulho do alheio, além da 
restituição da coisa, a indenização consistirá em pa-
gar o valor das suas deteriorações e o devido a título 
de lucros cessantes; faltando a coisa, dever-se-á re-
embolsar o seu equivalente ao prejudicado que será 
estimado pelo seu preço ordinário e pelo de afeição, 
contanto que este não se avantaje àquele.

(C)	 no caso de lesão ou outra ofensa à saúde, o ofensor 
indenizará o ofendido das despesas do tratamento e 
dos danos emergentes até o fim da convalescença, 
além de algum outro prejuízo que o ofendido prove 
haver sofrido, sem direito a lucros cessantes.

(D)	 se da ofensa resultar defeito pelo qual o ofendido 
não possa exercer o seu ofício ou profissão, ou se 
lhe diminua a capacidade de trabalho, a indenização, 
além das despesas do tratamento e lucros cessantes 
até ao fim da convalescença, incluirá pensão, que 
não poderá ser paga de uma só vez, correspondente 
à importância do trabalho para que se inabilitou, ou 
da depreciação que ele sofreu.

(E)	 no caso de homicídio, a indenização consiste, sem 
excluir outras reparações, no pagamento das despe-
sas com o tratamento da vítima, seu funeral e o luto 
da família e na prestação de alimentos às pessoas a 
quem o morto os devia, levando-se em conta a dura-
ção provável da vida do autor.

Direito Processual Civil

40.	Em regra, é competente o foro

(A)	 de domicílio do réu para as causas em que sejam 
autores União, Estado ou o Distrito Federal.

(B)	 de domicílio do autor para propositura de ação fun-
dada em direito pessoal ou em direito real sobre 
bens móveis.

(C)	 de situação da coisa, havendo dois ou mais réus com 
diferentes domicílios, para a propositura de ação re-
lativa a direito real sobre bens móveis.

(D)	 de domicílio do réu para propositura de ação posses-
sória imobiliária.

(E)	 de domicílio do autor da herança, no Brasil, para 
ações relativas à partilha, desde que o óbito não te-
nha ocorrido no estrangeiro.
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Noções de Direito do Trabalho e de  
Direito Processual do Trabalho

45.	Tício de Abreu, admitido pela Empresa Comercial ABC, 
no dia 05.12.2018, sempre teve salário inferior ao do 
colega Tales de Mileto, admitido um ano antes, para o 
exercício da mesma função. Considerando que ambos 
os empregados trabalham em filiais distintas, mas locali-
zadas no mesmo município, assinale a alternativa correta 
em relação à eventual postulação de equiparação salarial 
de Tício de Abreu com Tales de Mileto.

(A)	 Não haverá direito à equiparação salarial, pois am-
bos trabalham em estabelecimentos distintos.

(B)	 A equiparação salarial será devida se houver a mes-
ma produtividade e perfeição técnica.

(C)	 A equiparação salarial será devida se for confirmada 
a identidade de funções e observados os demais re-
quisitos legais, pois trabalham na mesma localidade.

(D)	 Só não haverá direito à equiparação salarial se a em-
pregadora tiver plano de cargos e salários devida-
mente homologado pela Superintendência Regional 
do Trabalho.

(E)	 Não haverá direito à equiparação salarial, pois Tales 
de Mileto é mais antigo na função.

46.	Nos termos da Consolidação das Leis do Trabalho, os 
membros da comissão de representantes dos trabalha-
dores

(A)	 são designados pelo sindicato da categoria profissio-
nal.

(B)	 precisam estar filiados ao sindicato da categoria pro-
fissional.

(C)	 gozam de estabilidade no emprego desde o registro 
da candidatura.

(D)	 estão incumbidos de solucionar os conflitos indivi
duais de trabalho por meio da arbitragem.

(E)	 acumulam a condição de membros da comissão in-
terna de prevenção de acidentes.

47.	A organização sindical brasileira observa, dentre outros, 
os seguintes princípios:

(A)	 unicidade e filiação sindical obrigatória.

(B)	 pluralidade e centrais sindicais como órgãos de 
cúpula.

(C)	 unicidade e autonomia sindical.

(D)	 pluralidade e filiação sindical facultativa.

(E)	 unidade e pluralidade sindical.

43.	Considere as seguintes situações: (i) Joaquim ajuizou 
ação requerendo o pagamento de R$ 10.000,00 (dez 
mil reais) a título de danos morais em face do Hospital 
X em razão de uma infecção hospitalar; o juiz julgou a 
ação parcialmente procedente e condenou o Hospital X 
ao pagamento de R$ 5.000,00 (cinco mil reais). (ii) Fer-
nando ajuizou ação de reintegração de posse em face de 
uma escola particular; o juiz julgou procedente a ação, 
condenando a escola a desocupar o imóvel e a pagar a  
Fernando indenização em danos morais e materiais no 
valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais). (iii) Júlia ajuizou 
ação requerendo a condenação da empresa Y ao paga-
mento de danos morais no valor de R$ 5.000,00 (cinco 
mil reais) e o juiz julgou a ação procedente, condenando a 
empresa ao pagamento de R$ 10.000,00 (dez mil reais).

Diante das situações hipotéticas apresentadas, quanto 
às sentenças proferidas, é correto afirmar, nessa ordem:

(A)	 são citra, extra e ultra petita.

(B)	 são citra, ultra e extra petita.

(C)	 não possui defeito, são extra e ultra petita.

(D)	 não possui defeito, são ultra e extra petita.

(E)	 são citra e extra petita; não possui defeito.

44.	 Assinale a alternativa em que o recurso possui, em regra, 
efeito suspensivo, independentemente de pedido da parte.

(A)	 Agravo de Instrumento.

(B)	 Recurso Especial.

(C)	 Recurso Extraordinário.

(D)	 Apelação.

(E)	 Embargos de Declaração.
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Noções de Direito Penal

51.	Ficam sujeitos à lei brasileira, sem a necessidade do con-
curso de nenhuma condição, os seguintes crimes cometi-
dos no estrangeiro:

(A)	 praticados por brasileiro.

(B)	 aqueles que, por tratado ou convenção, o Brasil se 
obrigou a reprimir.

(C)	 de genocídio, quando o agente for brasileiro ou domi-
ciliado no Brasil.

(D)	 praticados em aeronaves brasileiras, mercantes ou 
de propriedade privada, quando em território estran-
geiro e aí não sejam julgados.

(E)	 praticados em embarcações brasileiras, mercantes ou 
de propriedade privada, quando em território estran-
geiro e aí não sejam julgados.

52.	O crime de roubo tem pena aumentada (CP, art. 157,  
§ 2o e 2o A) se

(A)	 o bem subtraído é de propriedade de ente público 
Municipal, Estadual ou Federal.

(B)	 a vítima está em serviço de transporte de valores e o 
agente conhece tal circunstância.

(C)	 praticado em transporte público ou coletivo.

(D)	 cometido por quem, embora transitoriamente ou  
sem remuneração, exerce cargo, emprego ou função 
pública.

(E)	 cometido por quem for ocupante de cargos em 
comissão ou de função de direção ou assessora-
mento de órgão de empresa pública.

Noções de Direito Processual Penal

53.	Assinale a alternativa cujas informações preenchem, cor-
reta e respectivamente, as lacunas, nos termos do caput 
do art. 4o do CPP.

“A polícia judiciária será exercida              no terri-
tório de suas respectivas circunscrições e terá por fim a 
apuração             ”.

(A)	 pelos Delegados de Polícia ... dos fatos que impli-
quem em crime de ação pública incondicionada

(B)	 pelos Delegados de Polícia ... das infrações penais, 
mediante autorização judicial

(C)	 pelas autoridades policiais ... das infrações penais e 
da sua autoria

(D)	 pelas autoridades policiais ... das infrações penais, 
mediante autorização judicial

(E)	 pelos Juízes Corregedores ... das infrações penais e 
da sua autoria

48.	Nos termos da Consolidação das Leis do Trabalho, a  
arbitragem é forma de solução de conflitos individuais de 
trabalho, desde que

(A)	 a cláusula compromissória seja pactuada após o tér-
mino do contrato de trabalho, independentemente de 
qualquer outra circunstância.

(B)	 haja cláusula em convenção ou acordo coletivo de 
trabalho prevendo a hipótese.

(C)	 o empregado perceba remuneração superior a duas 
vezes o teto de benefícios da Previdência Social e 
a sentença arbitral seja homologada pela Justiça do 
Trabalho.

(D)	 pactuada a cláusula compromissória por iniciativa do 
empregado ou mediante sua anuência expressa, e 
satisfeitos os demais requisitos legais.

(E)	 a cláusula compromissória seja firmada com fiscali-
zação do sindicato da categoria profissional.

49.	Determinada empresa pública municipal, intimada da 
sentença trabalhista no dia 06.11.2019 (4a feira), interpôs 
recurso ordinário em 27.11.2019 (4a feira). Consideran-
do que o mencionado recurso foi processado pelo juízo  
a quo, assinale a alternativa correta.

(A)	 O recurso deverá ser conhecido pelo juízo ad quem, 
pois as empresas públicas possuem prazo em dobro 
para recorrer.

(B)	 O recurso não deverá ser conhecido pelo juízo  
ad quem, tendo em vista a intempestividade.

(C)	 O recurso deverá ser conhecido pelo juízo ad quem, 
pois foi observado o prazo legal de quinze dias úteis.

(D)	 O recurso deverá ser conhecido pelo juízo ad quem 
se houver o adequado preparo.

(E)	 O recurso deverá ser conhecido pelo juízo ad quem, 
pois está vinculado ao juízo de admissibilidade da 
instância inferior.

50.	Devidamente intimada da decisão que, na fase de execu-
ção, rejeitou o incidente de desconsideração da persona-
lidade jurídica, o exequente deverá interpor

(A)	 agravo de instrumento, no prazo de oito dias úteis.

(B)	 embargos à execução, no prazo de cinco dias úteis.

(C)	 embargos à execução, no prazo de oito dias úteis.

(D)	 embargos infringentes, no prazo de cinco dias úteis.

(E)	 agravo de petição, no prazo de oito dias úteis.
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54.	No que concerne ao regramento legal do habeas  
corpus previsto no CPP, é correto afirmar:

(A)	 dar-se-á habeas corpus sempre que alguém sofrer 
ou se achar na iminência de sofrer violência ou coa
ção ilegal na sua liberdade de ir e vir, inclusive nos 
casos de punição disciplinar.

(B)	 recebida a petição de habeas corpus, o juiz, se julgar 
necessário, e estiver preso o paciente, mandará que 
este lhe seja imediatamente apresentado em dia e 
hora que designar.

(C)	 se o habeas corpus for concedido em virtude de 
nulidade do processo, este será definitivamente  
arquivado.

(D)	 a lei processual penal não prevê a possibilidade de 
os juízes e os tribunais expedirem de ofício ordem de 
habeas corpus.

(E)	 não cabe habeas corpus quando negada a liberdade 
sob fiança, mesmo que a lei autorize a liberdade no 
caso concreto.

Direito Tributário

55.	É correta a correlação entre o princípio jurídico da tribu-
tação e o dispositivo constitucional contida na alternativa:

(A)	 parafiscalidade – possibilidade de estabelecimento 
de limitações ao tráfego de pessoas ou bens, por 
meio de tributos interestaduais ou intermunicipais.

(B)	 legalidade – proibição à utilização de tributo com 
efeito de confisco.

(C)	 irretroatividade – vedação à cobrança de tributos em 
relação a fatos geradores ocorridos antes do início da 
vigência da lei que os houver instituído ou aumentado.

(D)	 anualidade – vedação à exigência ou aumento de tri-
buto sem lei que o estabeleça.

(E)	 hierarquia federativa – possibilidade de a União ins-
tituir isenções de tributos da competência dos Esta-
dos, do Distrito Federal ou dos Municípios.

56.	Muito se tem falado nas últimas décadas sobre a neces-
sidade de uma reforma do sistema tributário nacional 
que permita reorganizar as competências tributárias dos 
entes federativos. A respeito da distribuição de compe-
tências tributárias, é correto afirmar, com base na Cons-
tituição Federal, que

(A)	 a União tem competência para o estabelecimento de 
normas específicas relativas a obrigações acessó-
rias à cobrança de impostos sobre serviços de qual-
quer natureza.

(B)	 os Estados têm competência residual para a 
cobrança do imposto sobre propriedade rural, quan-
do fizerem convênio com a União Federal, por meio 
do Incra.

(C)	 a União tem competência exclusiva para o estabe-
lecimento de tributos incidentes sobre as operações 
de importação e exportação de bens, não sendo 
devidos impostos estaduais ou municipais nessas 
operações.

(D)	 o imposto estadual sobre circulação de mercadorias 
e serviços deve atender às previsões de lei com-
plementar nacional, leis estaduais, resoluções do 
Senado Federal e deliberações no âmbito do Conse-
lho Nacional de Política Fazendária (Confaz).

(E)	 a Constituição atribuiu aos Municípios os tributos 
sobre bases tributáveis fixas, tais como os bens 
imóveis, seja na sua acepção de propriedade (com 
o IPTU e ITR), seja nas operações de transferência 
(com o ITCMD e o ITBI).

57.	São tributos com caráter predominantemente extrafiscal:

(A)	 o imposto sobre a renda e proventos de qualquer 
natureza, o empréstimo compulsório e as contribui-
ções sociais.

(B)	 o imposto de importação, a contribuição de interven-
ção no domínio econômico e o imposto sobre ope-
rações de crédito, câmbio e seguro, ou relativas a 
títulos ou valores mobiliários.

(C)	 o imposto sobre produtos industrializados, o impos-
to sobre serviços de qualquer natureza e o imposto 
sobre a circulação de bens e serviços.

(D)	 o imposto de exportação, o imposto sobre operações 
de crédito, câmbio e seguro, ou relativas a títulos ou 
valores mobiliários e o imposto sobre vendas do 
varejo.

(E)	 o imposto sobre a renda e proventos de qualquer 
natureza, as contribuições de intervenção no domí-
nio econômico e os impostos extraordinários.
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60.	Sobre os poderes de fiscalização da Administração Tribu-
tária, pode-se afirmar corretamente:

(A)	 têm efeitos tributários as excludentes contratuais do 
direito de examinar mercadorias, livros, arquivos, 
documentos e papéis dos comerciantes, industriais 
ou produtores, ou da obrigação destes de exibi-los 
à fiscalização.

(B)	 constitui crime contra a ordem tributária, sujeitando 
o agente à pena de reclusão de dois a cinco anos 
e multa, suprimir ou reduzir tributo, ou contribuição 
social e qualquer acessório, por meio da falta de 
atendimento da exigência da autoridade tributária no 
prazo consignado.

(C)	 a obrigação de prestar informações à administra-
ção tributária atinge também a prestação de infor-
mações quanto a fatos sobre os quais o informante 
esteja legalmente obrigado a observar segredo em 
razão de cargo, ofício, função, ministério, atividade 
ou profissão.

(D)	 mediante intimação verbal, escrita ou não escrita, 
são os bancos obrigados a prestar à autoridade 
administrativa todas as informações de que dispo-
nham com relação aos bens, negócios ou atividades 
de terceiros.

(E)	 é obrigatória a formalização do encerramento das dili
gências relativas à fiscalização tributária, mas não o 
registro e documentação do início da fiscalização.

58.	Em relação aos tratados e convenções internacionais 
sobre matéria tributária, dispõe o Código Tributário 
Nacional que estes:

(A)	 revogam ou modificam a legislação tributária interna, 
e serão observados pela que lhes sobrevenha.

(B)	 devem respeitar a legislação tributária interna preexis-
tente, e serão observados pela que lhes sobrevenha.

(C)	 devem respeitar a legislação tributária interna pre-
existente, e poderão ser revogados pela que lhes 
sobrevenha.

(D)	 terão hierarquia constitucional, sempre que versa-
rem sobre princípios fundamentais da tributação, 
independentemente do quórum de internalização na 
ordem jurídica nacional.

(E)	 se aprovados, em cada Casa do Congresso Nacio-
nal, em dois turnos, por três quintos dos votos dos 
respectivos membros, serão equivalentes às emen-
das constitucionais.

59.	Sobre o processo administrativo tributário e seus atos, é 
correto afirmar, com base no Código Tributário Nacional:

(A)	 está integralmente regulamentado no Código Tribu-
tário Nacional, não havendo possibilidade de regula-
mentação em lei do ente federativo específico.

(B)	 é necessário o depósito integral do crédito tributário 
devido para a apresentação de recurso administrati-
vo contra decisão que indefere impugnação de auto 
de infração.

(C)	 na ausência de prazo específico, os atos serão prati-
cados nos processos administrativos no prazo máxi-
mo de 15 (quinze) dias úteis.

(D)	 segue o princípio da verdade formal, na medida em 
que os fatos alegados na autuação serão reputados 
verdadeiros caso não haja a sua contestação pelo 
interessado, ainda que a Administração tome conheci-
mento, por outros meios, da incorreção da autuação.

(E)	 a apresentação de recurso tempestivo contra decisão 
no âmbito do processo administrativo fiscal poderá 
suspender a exigibilidade do crédito tributário.




